
Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

PARECER Nº 242/2025/DIVAJ/DIRG/GPRE/TRT16
PROCESSO Nº 000006904/2024
INTERESSADO: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
ASSUNTO:

DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO E CONTRATOS.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PARA CONSULTORIA TÉCNICA. ART.
74, III, “c” DA LEI 14.133/2021
(SERVIÇO TÉCNICO
ESPECIALIZADO DE NATUREZA
PREDOMINANTEMENTE
INTELECTUAL. NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO).

I) RELATÓRIO

Trata-se, na espécie, de processo administrativo protocolado no
sistema SEI sob o nº 6904/2024. Busca-se a contratação da Fundação
Sousândrade para prestar consultoria técnica quanto à realização do
Encontro de Laboratórios de Inovação do Poder Judiciário (Região
Nordeste).

O encontro será promovido pela Rede de Inovação pelo Maranhão
(RIMA), criado pelo Termo de Cooperação nº 14/2023, que tem, dentre
seus participantes, o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, o qual
ficou responsável pela contratação da Fundação Sousândrade visando à
capacitação técnica de pessoal para a entrega dos relatórios técnicos no
Encontro de Laboratórios de Inovação do Poder Judiciário (Região
Nordeste).

Colacionada nos autos, a proposta da empresa no importe de R$
8.625,00.

É o relatório.
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II- DA ANÁLISE JURÍDICA

O art. 53, caput, da Lei nº 14.133/2021, a exemplo do que ocorria
no âmbito da Lei nº 8.666/1993, dispõe sobre a obrigatoriedade de envio
dos processos licitatórios para análise do órgão de assessoramento jurídico
competente. Confira-se:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

(...)

No caso de contratação direta, é necessário o parecer jurídico da
Assessoria Jurídica, conforme o art. 72, III, da Lei nº 14.133/21:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

(…)

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

(...)

O prévio controle de juridicidade/legalidade da contratação, ao nal da fase
preparatória, pela Assessoria Jurídica desta Administração, dá-se em cumprimento à
disposição contida no art. 53 da Lei nº 14.133/21.

Art. 53. Ao nal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da
contratação.

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento
jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos
os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na
análise jurídica;
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III - (VETADO).

§ 2º (VETADO).

§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e
jurídico, a autoridade determinará a divulgação do edital de
licitação conforme disposto no art. 54.

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração também realizará controle prévio de legalidade de
contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos
congêneres e de seus termos aditivos.

§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente
denidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, que
deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da
contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas
de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes
previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

Da leitura do exposto, o controle prévio de legalidade se dá em função da
análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos
envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e
oportunidade. Neste sentido, transcreve-se o Enunciado BPC nº 07, do Manual de
Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC nº 07

“A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com
potencial de signicativo reexo em aspecto técnico deve conter
justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações,
desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento”.

TCU - "Não é da competência do parecerista jurídico a avaliação de
aspectos técnicos para adoção do regime de contratação integrada
(art. 9º da Lei 12.462/2011).

Tem-se que não cabe a esta assessoria jurídica o papel de auditoria quanto à
competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Cabe a
cada um observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências e
atribuições, presumindo-se que desde as especicações técnicas do objeto a ser
licitado até os seus detalhamentos quanto à execução contratual, características
intrínsecas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse público.
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a) Da contratação direta

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXI,
preceitua que a realização de contratos pela Administração Pública exige,
em regra, abertura de prévio processo licitatório, com o objetivo de
garantir a seleção da proposta mais vantajosa ao interesse público e
assegurar a igualdade de condições a todos os interessados. Todavia, o
próprio constituinte admite ressalva ao dever de licitar, prevendo a
possibilidade de lei ordinária disciplinar as hipóteses excepcionais de
celebração de contratos administrativos sem a realização de licitação,
vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, e, também, ao seguinte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

A inviabilidade de competição, fundamento para a
contratação por inexigibilidade do processo licitatório, pode decorrer em
três específicas situações: a) por questão de ordem fática, nos casos de
fornecedores ou prestadores de serviços exclusivos; b) quando é
impossível a comparação objetiva entre as propostas, como ocorre em
alguns casos de serviços intelectuais e da contratação de profissionais do
setor artístico e c) quando a Administração necessita selecionar não
apenas uma única proposta, mas o máximo delas que for possível para
atender a sua necessidade.

No presente parecer busca-se examinar a contratação
direta de serviços de consultoria técnica, prevista no art. 74, III, “c”, da Lei
14.133/2021, “in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
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competição, em especial nos casos de: (...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou
projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou
serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou
administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor
histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e
ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e
monitoramento de parâmetros específicos de obras e do
meio ambiente e demais serviços de engenharia que se
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enquadrem no disposto neste inciso.

Assim, da leitura da norma, verifica-se que para o enquadramento
da contratação nos termos do art. 74, III, “c” da Lei 14.133/2021, deve-se
observar o cumprimento dos seguintes requisitos: a) inviabilidade de
competição; b) caracterização de que o serviço a ser contratado pertence
ao gênero “serviços técnicos profissionais especializados”; c)
caracterização da notória especialização dos profissionais ou da empresa a
ser contratada e d) o serviço não pode ser de publicidade ou de
divulgação.

b) Serviço técnico especializado

O art.6º da Lei 14.133/2021 enumera as atividades que
caracterizam o serviço técnico especializado, estando ali incluídos os
serviços relativos a consultoria técnica , vejamos:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual: aqueles realizados em
trabalhos relativos a:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e
projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias
financeiras e tributárias;

d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e
serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e
administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor
histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e
ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e
monitoramento de parâmetros específicos de obras e do
meio ambiente e demais serviços de engenharia que se
enquadrem na definição deste inciso;
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c) Notória especialização

A notória especialização refere-se às qualidades do
profissional ou da empresa a ser contratada, que deve demonstrar
experiência, estudos aprofundados, trabalhos científicos, publicações, etc.

Nesse sentido, assim prescreve o §3º do inciso II, do art.
74, da Lei 14.133/2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:
(...)
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste
artigo, considera-se de notória especialização o profissional
ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à
plena satisfação do objeto do contrato.

Há, portanto, necessidade de demonstração das experiências e
especialidades da empresa a ser contratada.

IV – DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL

Analisada a questão referente ao enquadramento da contratação
direta, necessário que a unidade verifique o cumprimento do procedimento
imposto pelo art. 72, da Lei 14.133/2021:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou
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o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Os elementos acima se encontram delineados no corpo dos
estudos técnicos preliminares e termo de referência.

V) DA CONCLUSÃO

ISTO POSTO, opina-se pelo prosseguimento da contratação.

Documento assinado eletronicamente por ELMA SANDRA PENHA MOREIRA
RODRIGUES, Chefe do Setor, em 04/04/2025, às 12:58, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site Autenticar Documentos
informando o código verificador 0234061 e o código CRC 558F5C5D.

Referência: Processo nº 000006904/2024 SEI nº 0234061
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